
 

DECISÃO DE RECURSO 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

Em cumprimento ao disposto no § 2º do art. 165 da Lei nº 14.133/2021, a 
Agente de Contratação deste Consórcio Intermunicipal Aliança para a Saúde 
procede à análise e ao julgamento do recurso interposto pela empresa RIO 
PHARMA LTDA, doravante denominada Recorrente, em 28 de julho de 2025 — 
portanto, tempestivo —, contra o ato que inabilitou a empresa arrematante dos itens 
destinados à ampla concorrência, MEDH DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS LTDA, conforme exposição a seguir: 

 
 

1.​ SÍNTESE RECURSAL   

 
Trata-se de recurso administrativo interposto pela empresa Rio Pharma Ltda. 

em face da decisão proferida pela Ilustríssima Pregoeira do Consórcio 
Intermunicipal Aliança para a Saúde – CIAS, no âmbito do Pregão Eletrônico nº 
002/2025, referente ao Processo Administrativo nº 015/2025, a qual determinou a 
readequação dos percentuais de desconto ofertados pela recorrente para os Lotes 02, 
04 e 06, com fundamento no item 10.12 do edital convocatório.  

 
Conforme relatado na peça recursal, a empresa Rio Pharma Ltda. participou 

regularmente do certame licitatório, tendo sido declarada vencedora da fase de 
lances, realizada em 10/07/2025, relativamente aos seguintes lotes: 

 
1)​ Lote 02: Medicamentos Genéricos Injetáveis de A a Z; 
2)​ Lote 04: Medicamentos Similares Injetáveis de A a Z; 
3)​ Lote 06: Medicamentos Similares Não-Injetáveis de A a Z.​

​
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Ocorre que, em 16/07/2025, a Pregoeira requisitou a readequação dos 
percentuais de desconto ofertados pela empresa, fixando-os em 31,5%, sob o 
argumento de que a diferença entre os percentuais apresentados nas cotas reservadas 
e na ampla concorrência ultrapassaria o limite de 10%, conforme o disposto no item 
10.12 do edital. 
 

Todavia, a recorrente destaca que, em 25/07/2025, foram inabilitadas as 
empresas PONTES E GUEDES DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA e 
MEDH DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA — originalmente 
vencedoras das cotas principais —, por não atenderem aos requisitos de habilitação 
econômico-financeira. 
 

Diante disso, sustenta a recorrente que restou prejudicada a exigência de 
readequação dos descontos, uma vez que o pressuposto para a incidência da 
cláusula editalícia — a existência de licitantes distintos, devidamente habilitados, 
para ambas as cotas — não se verificou no caso concreto. Assim, reputa indevida a 
manutenção do novo percentual imposto. 
 

No mérito, aduz violação aos princípios da proposta mais vantajosa, da 
isonomia e do julgamento objetivo, asseverando que sua proposta inicial era 
plenamente válida, competitiva e resultante de regular disputa, de modo que a 
imposição de desconto adicional, com base em cenário fático inexistente, configura 
ônus desproporcional e injustificado. 

 
Dessa forma, a recorrente requer: a) o conhecimento e provimento do presente 

recurso administrativo; b) a reforma da decisão da Pregoeira, restabelecendo os 
percentuais de desconto originalmente ofertados nos Lotes 02, 04 e 06; e c) O 
prosseguimento dos atos de adjudicação e homologação com base na proposta 
original da empresa. 

 
 

2.​ DOS LOTES FRACASSADOS - AMPLA CONCORRÊNCIA  
 

Sobreleva-se que, em razão das inabilitações ocorridas, não houve licitantes 
classificados e habilitados para os Lotes de Ampla Concorrência — 1, 3 e 5 —, os 
quais restaram fracassados. 

Nesse sentido, em observância ao disposto no art. 8º, § 5º, inciso I, do Decreto 
Municipal nº 16.535/16, inexistindo vencedor para a cota principal, esta poderia ser 
adjudicada ao vencedor da cota reservada. No entanto, no presente caso, a empresa 
recorrida não logrou êxito em demonstrar a experiência exigida para o fornecimento 
de, no mínimo, 5% (cinco por cento) das quantidades unitárias de medicamentos que 
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compõem o escopo desta contratação, referentes ao respectivo lote, conforme 
previsto no item 11.4.14.2.1 do Termo de Referência. 

Dessa forma, os referidos lotes permaneceram fracassados, sem licitantes 
habilitados e aptos a assumir os itens destinados. 

 

3.​ JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE  

 
Conheço do recurso, eis que presentes os seus pressupostos de 

admissibilidade. Não havendo questões preliminares levantadas pela parte ou a 
serem suscitadas de ofício, passo ao exame do mérito. 
 

4.​ MÉRITO   
 
Inicialmente, cumpre consignar que a participação da empresa Rio Pharma 

Ltda. no Pregão Eletrônico nº 002/2025 ocorreu de forma regular, tendo sido 
apresentadas propostas válidas, com a consequente consagração da referida licitante 
como vencedora da disputa relativamente aos Lotes 02, 04 e 06, conforme se extrai 
da ata do certame e demais documentos constantes dos autos administrativos. 

 
Passa-se, assim, à análise dos fundamentos recursais. 
 
Verifica-se, a partir da análise do processo licitatório e dos argumentos 

expostos pela Recorrente, que razão lhe assiste. 
 
Conforme consta dos autos, a empresa Rio Pharma Ltda. foi instada a 

promover a readequação dos percentuais de desconto inicialmente ofertados, com 
fundamento no item 10.12 do Edital, que assim dispõe: 

 
Habilitados licitantes distintos para as cotas principal e 
reservada, o percentual de diferença entre os descontos 
ofertados não poderá ser superior a 10% (dez por cento) em 
relação ao maior desconto, sob pena de desclassificação da 
proposta de menor desconto. 
 

Nesse contexto, à época da solicitação, a atuação da Il. Pregoeira pautou-se na 
estrita observância das regras editalícias, uma vez que, diante das propostas 
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inicialmente classificadas, restava configurada a hipótese de aplicação do dispositivo 
acima transcrito. 

 
Todavia, conforme bem ressaltado pela Recorrente, o próprio item 10.12 

condiciona sua aplicação à existência de licitantes distintos e devidamente 
habilitados tanto para a cota principal quanto para a reservada, o que, à luz dos 
desdobramentos do certame, deixou de se verificar. 

 
Com efeito, as empresas declaradas vencedoras na ampla concorrência — 

PONTES E GUEDES DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA e MEDH 
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA — foram posteriormente 
inabilitadas por não atenderem aos requisitos de qualificação econômico-financeira 
exigidos no edital. Tal fato, superveniente à exigência de readequação, afasta a 
premissa que justificava a aplicação da norma editalícia. 

 
Dessa forma, restou esvaziado o fundamento que amparava a obrigatoriedade 

de adequação dos descontos pela Recorrente, tornando-se incabível a manutenção da 
exigência. 

 
Cumpre destacar que a continuidade da exigência de majoração do desconto, 

sob tais circunstâncias, representa não apenas violação ao princípio do julgamento 
objetivo, como também afronta à isonomia entre os licitantes e ao equilíbrio 
econômico-financeiro da proposta, impondo à Recorrente um ônus desproporcional, 
incompatível com os princípios que regem a atividade administrativa. 

 
Ademais, as propostas originalmente apresentadas pela Rio Pharma Ltda., ao 

final da fase de lances em 10/07/2025, não apenas atendem às exigências editalícias, 
como também continuam a representar efetiva vantagem para a Administração 
Pública, observando os princípios da legalidade, economicidade e da seleção da 
proposta mais vantajosa. 

 
Ante o exposto, conclui-se pela procedência dos argumentos recursais, 

devendo ser restabelecidos os percentuais de desconto originalmente ofertados pela 
Recorrente nos Lotes 02, 04 e 06, com o consequente prosseguimento do certame, 
inclusive com a adoção das providências relativas à adjudicação e homologação, nos 
termos da proposta final registrada. 
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4. CONCLUSÃO.  
 
Dessarte, pelo exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso da Rio Pharma 

Ltda, para reconhecer, neste caso concreto, a inaplicabilidade da regra constante do 
item 10.12. do Edital, diante da inexistência de licitantes distintos e habilitados nas 
cotas principal e reservada.  

 
Além disso, DETERMINO a anulação do ato majoração dos percentuais de 

desconto para os Lotes 02, 04 e 06, restabelecendo as propostas originais da 
Recorrente, registradas ao final da fase de lances em 10/07/2025, por representarem 
a solução mais vantajosa à Administração Pública e preservando o equilíbrio 
econômico-financeiro da proposta. 

 
Feito tais considerações, dê-se prosseguimento ao certame com a 

adjudicação e homologação dos referidos lotes em favor da RIO PHARMA LTDA. 
 

É como decido. 
 

Intime-se as partes. 
 

Dê publicidade à decisão. 
 

 
Belo Horizonte, 08 de agosto de 2025. 

 
 
 
 

MIKAELLA CAMPOS DUTRA 
Agente de Contratação   
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